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LEI Nº 11.925, DE 29 DE ABRIL DE 2021.
AUTORIA: DEPUTADA CIDA RAMOS

Dispõe sobre a obrigatoriedade da adoção de legenda nos fi lmes na-
cionais e estrangeiros, exibidos no Estado da Paraíba e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PA-
RAÍBA 

 Faz saber que a Assembleia Legislativa decreta, e eu, em razão da sanção tácita, nos 
termos do § 1º do Art. 196 da Resolução nº 1.578/2012 (Regimento Interno) c/c o § 7º do art. 65, da 
Constituição Estadual, Promulgo a seguinte Lei:

Art. 1ºFicam obrigadas as salas de cinemaoferecer interpretações do texto correspon-
dente em linguagem compreensível às pessoas com defi ciência auditiva, no Estado da Paraíba.

Parágrafo único. O recurso a que alude o caput deve assegurar as pessoas com defi -
ciência auditiva a fruição do espetáculo em condições de conforto equivalente às oferecidas aos demais 
espectadores, podendo o organizador optar ainda pela distribuição gratuita de impresso com o texto da 
obra apresentada.

Art. 2º Os fi lmes em salas de cinema no Estado da Paraíba, nacionais ou estrangeiros, 
deverão ser legendados em língua portuguesa.

Parágrafo único. Os estabelecimentos que disponham de mais de uma sala oferecen-
do simultaneamente a mesma obra, poderão limitar a exibição legendada em apenas uma sala.

Art. 3º O descumprimento ao disposto nesta Lei implicará nas seguintes penalidades:
I – advertência;
II – multa;
III – interdição parcial ou total; e,
IV – cancelamento de autorização para funcionamento da empresa.
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso II deste artigo será fi xada entre R$ 

1.000,00 (um mil reais) e R$ 10.000,00 (dez mil reais) a depender do porte da empresa, das circunstân-
cias da infração e de número de reincidências, tendo seu valor atualizado pelo IPCA ou qualquer outro 
índice que venha substituí-lo.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei em 90 (noventa) dias.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pessoa”, 

João Pessoa,29deabril de 2021.

ATO DO PODER LEGISLATIVO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

I - analisar e propor medidas de ajuste na Política Estadual de Saneamento Básico em 
consequência de eventuais impactos decorrentes da Lei federal nº 14.026, de 2020;

II - realizar estudos de viabilidade institucional, técnica e econômico-fi nanceira quan-
to à regionalização da prestação dos serviços de saneamento básico no Estado da Paraíba;

III - propor a regionalização da prestação dos serviços de saneamento básico do Esta-
do da Paraíba, no âmbito da revisão da Lei estadual nº 9.260, de 25 de novembro de 2010, que instituiu 
a Política Estadual de Saneamento Básico no Estado da Paraíba e dá outras providências.

Art. 3º As despesas decorrentes dos estudos técnicos de regionalização que serão sub-
metidos à SEIRHMA poderão ser custeadas com recursos provenientes da CAGEPA, mediante acordo 
cooperação técnica e fi nanceira a ser celebrado com esta e o Estado da Paraíba.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO

Art. 4º A Comissão de Adequação prevista neste Decreto será composta por:
I –  representante da Secretaria de Estado da Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e 

do Meio Ambiente (SEIRHMA), que coordenará a Comissão de Adequação;
II -  representantes, titulares e suplentes, de cada um dos seguintes órgãos e entidades:
a) Agência de Regulação do Estado da Paraíba - ARPB;
b) Federação das Associações de Municípios da Paraíba - FAMUP;
c) Procuradoria-Geral do Estado da Paraíba - PGE;
d) Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPLAG;
e) Companhia de Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA;
f) Projeto Cooperar – Saneamento Rural (Paraíba Rural Sustentável).
§ 1º Os representantes titulares e suplentes a que se referem os incisos I e II do caput 

deste artigo serão indicados, por meio de ofício, pelo dirigente máximo dos respectivos órgãos ou 
entidades.

§ 2º Os membros da Comissão terão o mandato suspenso ou perdido, respectivamente:
I - por solicitação da entidade/órgão representado;
II - quando o membro deixar de comparecer e não for representado pelo suplente em 

02 (duas) reuniões consecutivas ou quatro intercaladas, sem justifi cativa.
§ 3º O desligamento defi nitivo da entidade/órgão deverá ser manifestado formalmente 

ao Coordenador da Comissão.
§ 4º No caso de perda de mandato nos termos do inciso II do § 2º deste artigo, o 

Coordenador da Comissão solicitará a indicação de novo membro à entidade/órgão detentor da repre-
sentatividade, que terá até 15 (quinze) dias para apresentar o novo indicado.

§ 5º Além dos membros permanentes, poderão, a qualquer tempo, ser convidados a 
participar das reuniões representantes de outras entidades, quando a especifi cidade da matéria discutida 
justifi car a intervenção.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA

Art. 5º A Comissão de Adequação terá a seguinte estrutura:
I - Coordenação;
II - Subcomissão;
III - Secretaria Executiva.
§ 1º A coordenação da Comissão será exercida pelo Secretário de Estado da Infra-

estrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente, o qual, em suas faltas e impedimentos, será 
substituído por representante suplente indicado.

§ 2º A subcomissão prevista, sem prejuízo de outras que sejam criadas no curso dos 
trabalhos, terá por temática “Água e Esgoto Urbano” e será coordenada pela Companhia de Água e 
Esgotos da Paraíba - CAGEPA;

§ 3º No prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Decreto, cada subcomis-
são deverá apresentar plano de trabalho para deliberação da Comissão de Adequação, no qual deverão 
estar listados os produtos e recursos necessários para a execução das atividades.

§ 4º A Secretaria Executiva da Comissão será exercida por equipe da Coordenação 
de Saneamento da Secretaria de Estado da Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente 
- SEIRHMA.

§ 5º A Coordenação da Comissão poderá convidar representantes de outros órgãos e 
especialistas na matéria em discussão para participar das reuniões.

CAPÍTULO IV
DO FUNCIONAMENTO

Art. 6º A Comissão se reunirá, preferencialmente, por videoconferência, em caráter 
ordinário, quinzenalmente, e, em caráter extraordinário, sempre que convocada por seu coordenador ou 
por solicitação de dois terços dos membros.

Art. 7ºº A participação na Comissão será considerada prestação de serviço público 
relevante, não remunerada.

Art. 8º As proposições da Comissão, após aprovadas, serão encaminhadas pelo Coor-
denador às instâncias superiores.

Art. 9º A Secretaria Executiva encaminhará para os membros da Comissão, com ante-
cedência mínima de 3 (três) dias das reuniões, a respectiva pauta e a ata da reunião anterior.

DECRETO Nº  41.210  DE 29 DE   ABRIL  DE  2021.

Institui comissão para adequação do marco regulatório do sanea-
mento básico do Estado da Paraíba, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelos incisos IV e VI do art. 86 da Constituição do Estado da Paraíba, e 

Considerando o disposto na Lei estadual nº 9.260, de 25 de novembro de 2010, que, 
dentre outras previsões, instituiu a Política Estadual de Saneamento Básico no Estado da Paraíba;

Considerando o disposto na Lei federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020, que atu-
alizou o marco legal do saneamento básico no país, alterando também a Lei federal nº 9.884, de 17 de 
junho de 2020;

Considerando a necessidade de adequar a legislação estadual às inovações trazidas à 
matéria de abastecimento e saneamento pela legislação federal,

D E C R E T A: 

CAPÍTULO I
NATUREZA, CARÁTER E COMPETÊNCIA

Art. 1º Fica instituída, nos termos deste Decreto, e no âmbito da Secretaria de Estado 
da Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente (SEIRHMA), a Comissão de Adequação 
do Marco Regulatório do Saneamento Básico do Estado da Paraíba, como instância multiparticipativa, 
intersetorial e interinstitucional.

Art. 2º Compete à Comissão de Adequação do Marco Regulatório do Saneamento 
Básico do Estado da Paraíba:
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Art. 10. A dinâmica das reuniões se dará, salvo situações específi cas, da seguinte forma:
I - leitura da Ata da reunião anterior e abordagem das pendências;
II - informes;
III - discussão das pautas do dia;
IV - encaminhamentos;
V - encerramento.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. O prazo para a fi nalização dos trabalhos da Comissão será de 60 (sessenta) 
dias, improrrogáveis, a contar da data da publicação deste Decreto.

Art. 12. Os casos omissos ao disposto neste Decreto serão resolvidos por decisão da 
Comissão.

Art. 13. Este Decreto entrará em vigor após a publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  29  de abril de 2021, 133º 
da Proclamação da República.

ANEXO ÚNICO

GRE CIDADE NOME ATUAL PORTE
ESTRUTURA/SIMBOLOGIA

NOVO NOME
DIRETOR SECRETÁRIO

1 CABEDELO
ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO ABREU 
E LIMA

7-A CDCI-1 SDCI-1
ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADUAL 
ABREU E LIMA

1
CRUZ DO ES-
PÍRITO SANTO

ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO
DEPUTADO FERNANDO MILANEZ

7-A CDCI-1 SDCI-1

ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADUAL 
DEPUTADO FERNANDO 
MILANEZ

1 JOÃO PESSOA
ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDA-
MENTAL CÔNEGO NICODEMOS NEVES

7-A CDCI-1 SDCI-1

ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADUAL 
CÔNEGO NICODEMOS 
NEVES

1 JOÃO PESSOA
ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO FUNDAMENTAL E MEDIO CONEGO 
FRANCISCO GOMES LIMA

7-A CDCI-1 SDCI-1

ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADUAL 
CÔNEGO FRANCISCO GO-
MES LIMA

1 JOÃO PESSOA
ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO MÉDIO PROFESSOR PEDRO AUGUS-
TO PORTO CAMINHA (EPAC)

7-A CDCI-1 SDCI-1

ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADUAL 
PROFESSOR PEDRO AU-
GUSTO PORTO
CAMINHA (EPAC)

1 JOÃO PESSOA
ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDA-
MENTAL PROFESSOR OLIVIO PINTO

7-A CDCI-1 SDCI-1
ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADUAL 
OLIVIO PINTO

1 MARI
ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO JOSÉ 
PAULO DE FRANÇA

7-A CDCI-1 SDCI-1
ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADUAL 
JOSÉ PAULO DE FRANÇA

2 BORBOREMA
ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL 
DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO EFI-
GENIO LEITE

7-A CDCI-1 SDCI-1
ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADUAL 
EFIGENIO LEITE

3
C A M P I N A 
GRANDE

ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO PREFEITO 
WILLIAMS DE SOUSA ARRUDA

7-A CDCI-1 SDCI-1

ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADU-
AL WILLIAMS DE SOUSA 
ARRUDA

3 POCINHOS
ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO MÉDIO ANTÔNIO GALDINO FILHO

7-A CDCI-1 SDCI-1

ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADU-
AL ANTÔNIO GALDINO 
FILHO

4 DAMIÃO
ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL 
DE ENSINO MÉDIO FRANCISCO MARQUES 
DE MELO

7-A CDCI-1 SDCI-1

ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADUAL 
FRANCISCO MARQUES 
DE MELO

5
SÃO JOÃO DO 
CARIRI

ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO JORNA-
LISTA JOSÉ LEAL RAMOS

7-A CDCI-1 SDCI-1

ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADUAL 
JORNALISTA JOSÉ LEAL 
RAMOS

5 SUMÉ
ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO PROFES-
SOR JOSÉ GONÇALVESDE QUEIROZ

7-A CDCI-1 SDCI-1

ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADU-
AL JOSÉ GONÇALVES DE 
QUEIROZ

5 PRATA

ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDA-
MENTAL E MÉDIO FRANCISCO DE ASSIS 
GONZAGA

7-A CDCI-1 SDCI-1

ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADU-
AL FRANCISCO DE ASSIS 
GONZAGA

7 CONCEIÇÃO
ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO MAESTRO 
JOSÉ SIQUEIRA

7-A CDCI-1 SDCI-1
ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADUAL 
MAESTRO JOSÉ SIQUEIRA

8
B R E J O  D O 
CRUZ

ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO PROFES-
SOR JOSÉ OLÍMPIO MAIA

7-A CDCI-1 SDCI-1

ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADUAL 
PROFESSOR JOSÉ OLÍM-
PIO MAIA

8
RIACHO DOS 
CAVALOS

ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO DANIEL 
CARNEIRO

7-A CDCI-1 SDCI-1
ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADUAL 
DANIEL CARNEIRO

9
B O N I TO  D E 
SANTA FÉ

ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO MÉDIO MONSENHOR MORAIS

7-A CDCI-1 SDCI-1
ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADUAL 
MONSENHOR MORAIS

9 TRIUNFO
ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO MÉDIO BERNARDINO JOSÉ BATISTA

7-A CDCI-1 SDCI-1

ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADU-
AL BERNARDINO JOSÉ 
BATISTA

10
MARIZÓPO-
LIS

ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDA-
MENTAL E MÉDIO DOUTOR SILVA MARIZ

7-A CDCI-1 SDCI-1
ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADUAL 
DOUTOR SILVA MARIZ

10 SANTA CRUZ
ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO VALDE-
MIRO WANDERLEY DE OLIVEIRA

7-A CDCI-1 SDCI-1

ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADUAL 
VALDEMIRO WANDERLEY 
DE OLIVEIRA

14
C U R R A L DE 
CIMA

ESCOLA CIDADÃ INTEGRAL ESTADUAL DE 
ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO HENRIQUE 
FERNANDES DE FARIAS

7-A CDCI-1 SDCI-1

ESCOLA CIDADÃ INTE-
GRAL TÉCNICA ESTADUAL 
HENRIQUE FERNANDES 
DE FARIAS

DECRETO Nº  41.211   DE   29  DE  ABRIL   DE  2021.

Altera nomenclatura de Escolas Cidadãs Integrais para Escolas Ci-
dadãs Integrais Técnicas na Rede Estadual de Educação.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 86, nos incisos IV e VI, da Constituição do Estado, e em conformidade com a Lei nº 11.100, 
de 06 de abril de 2018, que cria o Programa de Educação Integral, composto por Escolas Cidadãs In-
tegrais – ECI, Escolas Cidadãs Integrais Técnicas – ECIT e Escolas Cidadãs Integrais Socioeducativas 
– ECIS, assim como a Lei nº 11.101, de 06 de abril de 2018, a qual dispõe sobre o corpo diretivo das 
Escolas Cidadãs Integrais, Escolas Cidadãs Integrais Técnicas e Escolas Cidadãs Integrais Socioeduca-
tivas, e altera a Lei nº 8.186, de março de 2007, que defi ne a estrutura organizacional da administração 
direta do Poder Executivo e a Lei nº 11.268, de dezembro de 2018,

D E C R E T A:
Art. 1º  Ficam alteradas as nomenclaturas das Escolas Cidadãs Integrais para Escolas 

Cidadãs Integrais Técnicas, na forma do anexo deste Decreto.
Art. 2º  As novas Escolas Cidadãs Integrais Técnicas (ECIT) mantêm os mesmos 

portes, estrutura administrativa e simbologias dos cargos das escolas transformadas.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  29  de  

abril  de  2021; 133° da Proclamação da República.

Ato Governamental nº 1.953                                     João Pessoa, 29   de  abril  de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Medida Provisória nº 233 de 30 de janeiro de 2015, e na Lei nº 10.463 de 13 de maio de  2015,
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R E S O L V E nomear TACYANNE AMELIA OLIVEIRA DE ARAUJO para 
ocupar o cargo de provimento em comissão de ASSESSOR TECNICO DO PROCON, Símbolo CAD-6,  
da Autarquia de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado da Paraíba – PROCON-PB.

Ato Governamental nº 1.954                                     João Pessoa, 29   de  abril  de 2021

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar RENATA MARIA PAES FERNANDES, matrícula nº 
1431430671, do cargo em comissão de ASSESSOR TECNICO DE SUBGERENCIA REGIONAL DE 
ATENDIMENTO DO PROCON, Símbolo CAT-2, da Autarquia de Proteção e Defesa do Consumidor 
do Estado da Paraíba – PROCON-PB.

Ato Governamental nº 1.955                                     João Pessoa, 29   de  abril  de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Medida Provisória nº 233 de 30 de janeiro de 2015, e na Lei nº 10.463 de 13 de maio de  2015,

R E S O L V E nomear IVNA LOPES DO NASCIMENTO para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de ASSESSOR TECNICO DE SUBGERENCIA REGIONAL DE ATENDI-
MENTO DO PROCON, Símbolo CAT-2, da Autarquia de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado 
da Paraíba – PROCON-PB.

Ato Governamental nº 1.956                                     João Pessoa, 29   de  abril  de 2021

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, LEILAH SILVA BARROS, matrícula nº 
1555022, do cargo em comissão de CHEFE DA BIBLIOTECA E DOCUMENTOS DA GERENCIA 
OPERACIONAL DE INFORMACOES DA GERENCIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO 
MUNICIPAL E REGIONAL, DA DIRETORIA EXECUTIVA DO SISTEMA ESTADUAL DE PLA-
NEJAMENTO DA SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO, 
Símbolo CGF-3.

Ato Governamental nº 1.957                                     João Pessoa, 29   de  abril  de 2021

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar LARISSA OLIVEIRA SANTANA, matrícula nº 1887874, 
do cargo em comissão de CHEFE DO NUCLEO DE ENFERMAGEM DO HOSPITAL DISTRITAL 
DE QUEIMADAS, Símbolo CSS-5, da Secretaria de Estado da Saúde.

Ato Governamental nº 1.958                                     João Pessoa, 29   de  abril  de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015,

R E S O L V E nomear IZABELLA PEREIRA ALBUQUERQUE para ocupar o 
cargo de provimento em comissão de CHEFE DO NUCLEO DE ENFERMAGEM DO HOSPITAL 
DISTRITAL DE QUEIMADAS, Símbolo CSS-5, da Secretaria de Estado da Saúde.

Ato Governamental nº 1.959                                     João Pessoa, 29   de  abril  de 2021

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar SILVANA GUEDES DE PAIVA, matrícula nº 1681346, do 
cargo em comissão de CHEFE DO NUCLEO DE ACOES ESTRATEGICAS ESPECIAIS DO HOS-
PITAL DE EMERGENCIA E TRAUMA SENADOR HUMBERTO LUCENA, Símbolo CSS-4, da 
Secretaria de Estado da Saúde.

Ato Governamental nº 1.960                                     João Pessoa, 29   de  abril  de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015,

R E S O L V E nomear JAQUELINE DE SOUZA TORRES  para ocupar o cargo 
de provimento em comissão de CHEFE DO NUCLEO DE ACOES ESTRATEGICAS ESPECIAIS DO 
HOSPITAL DE EMERGENCIA E TRAUMA SENADOR HUMBERTO LUCENA, Símbolo CSS-4, 
da Secretaria de Estado da Saúde.

Ato Governamental nº 1.961                                     João Pessoa, 29   de  abril  de 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, Lei Complementar nº 74 de 16 de março de 
2007, e na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007,

R E S O L V E nomear FERNANDA SOUZA DA COSTA SARMENTO para 
ocupar o cargo de provimento em comissão de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO I, Símbolo CSE-2, 
tendo exercício na Secretaria de Estado da Comunicação Institucional. 

Secretaria de Estado
da Administração

SECRETARIAS DE ESTADO
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JACQUELINE FERNANDES DE GUSMÃO
Secretária de Estado da Administração

Processo nº. 202100000813
Assunto: Sindicância.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 Trata-se de Processo Sindicatório instaurado pelo Gerente Executivo do Sistema Pe-

nitenciário da Paraíba, por meio da Portaria nº. 011/GESIPE/SEAP/21, que objetivou apurar, em toda 
a sua extensão e com todo o rigor, os fatos constantes no relatório recebido em 10/02/2021, referente a 
Cadeia Pública de Monteiro 

Para que produza seus legais e jurídicos efeitos, este Secretário homologa integral-
mente o Relatório da Comissão de Sindicância, bem como, o despacho do Gerente Executivo do Siste-
ma Penitenciário e RESOLVE:

1 - Determinar o ARQUIVAMENTO dos presentes autos, nos termos do art. 133, in-
ciso I, da Lei Complementar nº 58/2003, em virtude de não ter restado comprovado, a responsabilida-
de do servidor, nos fatos ora apurados, conforme relatório da Comissão de Sindicância, não impedindo 
a sua reabertura em caso de fatos novos.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Penitenciária.
João Pessoa-PB, 20 de abril de 2021.

Secretaria de Estado
da Administração Penitenciária

Secretário de Estado

Secretaria de Estado
do Desenvolvimento Humano

PORTARIA Nº 076/2021/SEDH/GS                                                  João Pessoa, 27 de abril de 2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso 
de suas atribuições legais que lhe conferem a Lei nº 5.391/1991 c/c a Constituição Federal de 1988, c/c 
a Lei 8.186/2007, Art. 1º, “e”, tem o objetivo de formalizar o CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, por excepcional interesse público, nos termos da Lei 
8.745/93, para contratação de Assessora Técnica  no âmbito da Proteção Social Especial de Alta Com-
plexidade, em face da necessidade de continuidade do serviço socioassistencial no âmbito de todo 
o Estado da Paraíba, conforme baixo:

CONTRATADO (A) CONTRATO CARGO VALOR MENSAL VIGÊNCIA 
NILSONETE GONÇALVES 

LUCENA FERREIRA 
117/2021 ASSESSORA TÉCNICA

R$ 2.000,00
01/04/2021 até 31/12/2021

PORTARIA Nº 080/2021/SEDH/GS                                                    João Pessoa, 27 de abril de 2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso 
de suas atribuições legais que lhe conferem a Le i nº. 5.391/1991 c/c a Constituição Federal de 1988, 
c/c a Lei 8.186/2007, Art. 1º, “e”, com o objetivo de formalizar o CONTRATO abaixo descrito, DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR TEMPO DETERMINADO, por excepcional interesse público, 
na Casa Lar do município de São Bento, nos termos da Lei 8.745/93, em face da necessidade de con-
tinuidade do serviço sócio-assistencial no âmbito de todo o Estado da Paraíba, conforme abaixo:

CONTRATO Nº CONTRATADO (A) CARGO VALOR MENSAL VIGÊNCIA
121/2021 RITA MARIA FIGUEIREDO DE SOUSA ASSISTENTE SOCIAL   R$ 1.600,00 31/12/2021

PORTARIA Nº 79/2021/SEDH/GS                                                     João Pessoa, 27 de abril de 2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO, no uso 
de suas atribuições legais que lhe conferem a Le i nº. 5.391/1991 c/c a Constituição Federal de 1988, 
c/c a Lei 8.186/2007, Art. 1º, “e”, com o objetivo de formalizar o CONTRATO abaixo descrito, DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR TEMPO DETERMINADO, por excepcional interesse públi-
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co, na Casa Lar do município de São Bento, nos termos da Lei 8.745/93, em face da necessidade 
de continuidade do serviço sócio-assistencial no âmbito de todo o Estado da Paraíba, conforme 
abaixo:

CONTRATO Nº CONTRATADO (A) CARGO VALOR MENSAL VIGÊNCIA

120/2021 JOSINA LÍGIA LEITE DE ARAÚJO
AUXILIAR DE CUIDA-

DORA
  R$ 1.100,00 31/12/2021

Secretário de Estado do Desenvolvimento Humano

Adendo à Portaria Nº 006/2021/GSE/CGE, de 25 de março de 2021.  
João Pessoa, 27 de abril de 2021.

Em face à formalização ao Termo de Compromisso de Estágio n° 004/2021, fi rmado 
entre a Controladoria Geral do Estado e o aluno Adynaer Geraldo Maia da Silva, conforme consta nos 
autos do Processo CGE-PRC-2021/00195, arrolamos abaixo as seguintes informações:

Informações do Instrumento
N° Cadastro CGE: 21-01021-8

 Valor Total: R$ 13.200,00
Classifi cação Funcional-Programática: 11101.04.124.5001.4514.0287.3390.36.100.07.23

Período de vigência: 14/04/2021 a 13/04/2022
Data da assinatura: 14/04/2021

Adendo à Portaria Nº 007/2021/GSE/CGE, de 25 de março de 2021.  
João Pessoa, 27 de abril de 2021.

Em face à formalização ao Termo de Compromisso de Estágio n° 005/2021, fi rmado 
entre a Controladoria Geral do Estado e a aluna Vitória Carolinne de Sá Silva, conforme consta nos 
autos do Processo CGE-PRC-2021/00202, arrolamos abaixo as seguintes informações:

Informações do Instrumento
N° Cadastro CGE: 21-01023-4

 Valor Total: R$ 13.200,00
Classifi cação Funcional-Programática: 11101.04.124.5001.4514.0287.3390.36.100.07.23

Período de vigência: 16/4/2021 a 15/4/2022
Data da assinatura: 16/04/2021

BRENO WANDERLEY CÉSAR SEGUNDO
Secretário Executivo

PORTARIA N° 004/2021/SECULT/PB                                              João Pessoa, 29 de abril de 2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CULTURA DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais, previstas na Lei nº. 8.186/2007 e Medida Provisória nº 160/2011,

R E S O L V E:
Designar o servidor Edicarlos Araújo da Silva, matricula nº: 181.149-5, inscrito no 

CPF sob o nº 074.108.384-18, para ser o Gestor do Contrato nº 006/2021, celebrado junto à Empresa 
ORLEANS VIAGENS E TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 21.331.404/0001-38, que tem 
por objeto, o fornecimento  de Passagens Aéreas, para atender as necessidades desta Secretaria, em 
decorrência da ADESÃO à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 0059/2020, destinada aos Órgãos 
e Entidades da Administração Pública Estadual da Paraíba.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Secretaria de Estado
da Cultura

Secretário de Estado da Cultura da Paraíba

Controladoria
Geral do Estado

PORTARIA Nº14, DE 29 DE ABRIL DE 2021.

A DIRETORA-PRESIDENTE, DA EMPRESA PARAIBANA DE COMUNICA-
ÇÃOS.A.-EPC, jornalista NANÁ GARCEZ DE CASTRO DÓRIA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art.27, inciso XII, do Estatuto Social.

R E S O L V E 
Art. 1ºAtribuir as funções do Gerente Executivo de Conteúdo Jornalístico, Marcos 

Thomaz Magalhães, matrícula nº 1794191,à Repórter Camila Alves Nascimento, matrícula nº 178849-
3, por motivo de saúde, pelo período compreendido entre 25 de abril e 09 de maio de 2021, nos termos 
do art. 65, I, do Regimento Interno da Empresa Paraibana de Comunicação S/A.

Art. 2º Esta Portaria entra retroage ao dia 25 de abril de 2021 e perde seus efeitos em 
10 de maio de 2021.

Registre-se. Divulgue-se. Cumpra-se.
João Pessoa, 29 de abril de 2021.

Empresa Paraibana de
Comunicação S/A - EPC

Diretora Presidente

CONSELHO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL

DELIBERAÇÃO Nº 5060(*) 

O CONSELHO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO ESTADO DA PARAÍBA - 
COPAM, em sua 706ª Reunião Ordinária, realizada em 27 de Abril de 2021, no uso de suas atri-
buições conferidas pela Constituição Estadual de 1989, pela Lei Estadual nº 4.335, de 16 de dezembro 
de 1981, modifi cada pela Lei Estadual nº 6.757, de 08 de julho de 1989, regulamentada pelo Decreto 
Estadual nº 21.120, de 20 de junho de 2000, tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, de 12 
de Novembro de 1981. Processo SUDEMA nº 2020-004260 – LUZIA 3 ENERGIA RENOVÁVEL 
S/A – Ref. Licença de Instalação - LPA nº 811/20 – Proc. 20-000386 = C/MRS – Implantação de 
Usina Fotovoltaica = POT. 60MW = IT: 100 MILHÕES = Área: 9000m² = NE: 200 – Local da 
Atividade: Zona Rural – Santa Luzia/PB – 1ª e 2ª PUB. DELIBERA:

Art. 1ª O Plenário aprovou, por maioria, a emissão de Licença de Instalação e 
do Uso Alternativo do Solo C02/2021, para o empreendimento Usina Fotovoltaica Luzia 3 (três). 

 Art. 2º Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
Marcelo Antônio Carreira Cavalcanti de Albuquerque                Joanna Regis Nóbrega                                 
Presidente Substituto do COPAM   Secretária Executiva do COPAM        
(*) Republicada por incorreção material na original, publicada 

no DOE nº 17.341, p. 08, de 09 de Abril de 2021.   

PORTARIA Nº 033/2021/DOCAS-PB   Cabedelo/PB, 28 de abril de 2021.

A DIRETORA PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA, no uso 
das atribuições legais que lhe confere o artigo 31 do Estatuto Social, Sexta Reforma Estatutária aprovada 
na Assembleia Geral Extraordinária dos Acionistas desta Companhia, realizada em 19 de julho de 2018.

RESOLVE:
1. Designar o pregoeiro e Equipe de Apoio, para compor a Comissão Permanente de 

Licitação, na modalidade Pregão, desta Companhia, conforme descrição infra:
I. Pregoeiro:
a) Rafael Teixeira de Almeida, Mat. 401;
II. Equipe de Apoio:
a) Maria de Fátima Ventura de Lucena, Mat. 294;
b) Verônica Daniel de Souza, Mat. 396.
2. Designar a servidoraMaria de Fátima Ventura de Lucena, Mat. 294, como mem-

bro apto a substituir o Pregoeiro nas ausências e impedimentos legais do titular do cargo;
3. Esta Portaria terá duração de 01 (um) ano, a partir da data de sua publicação no 

Diário Ofi cial do Estado, revogando a Portaria nº 142/2020 e todas as portarias anteriores que tratam 
do Pregão.

RESENHA/UEPB/SODS/008/2021

A Presidentado Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão– CONSEPE, da Universi-
dade Estadual da Paraíba - UEPB, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto 
da Instituição, deferiu asseguintes Resoluções:

RESOLUÇÃO EMENTA

RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/007/2021
Atualiza normas para a realização de atividades acadêmicas presenciais e não 
presenciais durante o período excepcional decorrente da pandemia da COVID-19 
e dá outras providências.

RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/008/2021
Altera o disposto na RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/0235/2020 e dá outras 
providências.

Informamos que a Resolução estão disponíveis, na íntegra, na Página Institucional, 
no link dos Conselhos Superiores da UEPB, conforme segue descrito: http://transparencia.uepb.edu.br/
institucional/conselhos-superiores/, conforme Registros e publicações necessários.

Campina Grande - PB, 29 de abril de 2021.

Profa. Dra. CÉLIA REGINA DINIZ
Reitora e Presidenta

Superintendência da
Administração do Meio Ambiente

Universidade
Estadual da Paraíba

Companhia Docas
da Paraíba
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0179

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com o Processo de nº. 000886-21,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servi-

dora MARIA REJANE SERAFIM SOARES, no cargo de Professor de Educação Básica 1, matrícu-
la nº 142.535-8, lotado (a) na Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia, com base 
no Art. 6º, incisos I, II, III e IV, da EC nº 41/03, c/c o § 5° do Art. 40 da CF/88.

João Pessoa, 07 de Abril de 2021.
REPUBLICAR POR INCORREÇÃO
PUBLICADO EM:22.04.2021 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 200

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferi-
das pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 0831-21,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a MARINA GONÇALVES DE LIMA, benefi ci-

ária do ex-servidor falecido JOSÉ PEDRO DE LIMA, matrícula nº. 47.571-8, com base no art. 19, § 
2º, alínea “a”, da Lei nº. 7.517/2003, a partir da data do óbito (art. 74, inciso I, da Lei nº. 8.213/1991), 
em conformidade com o art. 40, §7º, inciso I, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº. 41 de 31.12.03 c/c Emenda Constitucional Estadual nº 47/20.

João Pessoa, 23 de março de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0263

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 9566-12,

RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “a pedido” o 1º Sargento da PM, JOSÉ AU-

GUSTO DA SILVA, matrícula nº. 511.888-3 conforme o disposto do “art. 42, § 1º, da Constituição 
Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, c/c os art. 88, inciso 
I e 89, caput, da Lei nº. 3909/1977; combinado com o artigo 1º § 1º da Lei nº 4.816, de 03 de junho 
de 1986, alterada pela Lei nº 5.278, de 29 de junho de 1990, e pela Lei nº 5.331, de 19 de novembro 
de 1990 c/c art. 34, caput, da Lei nº. 5.701/1993”.

João Pessoa, 27 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0264

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 5772-15,

RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “a pedido” o 1º Sargento da PM, RONILDO 

CHAVES DA SILVA, matrícula nº. 515.510-0 conforme o disposto do “art. 42, § 1º, da Constituição 
Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, c/c os art. 88, inciso 
I e 89, caput, da Lei nº. 3909/1977; combinado com o artigo 1º § 1º da Lei nº 4.816, de 03 de junho 
de 1986, alterada pela Lei nº 5.278, de 29 de junho de 1990, e pela Lei nº 5.331, de 19 de novembro 
de 1990 c/c art. 34, caput, da Lei nº. 5.701/1993”.

João Pessoa, 27 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0265

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 11906-12,

RESOLVE
 Transferir para a Reserva Remunerada “a pedido” o 1º Sargento da PM, FRANCIS-

CO DAS CHAGAS OLIVEIRA CANDIDO, matrícula nº. 512.104-3 conforme o disposto do “art. 42, 
§ 1º, da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, 
c/c os art. 88, inciso I e 89, caput, da Lei nº. 3909/1977; combinado com o artigo 1º § 1º da Lei nº 
4.816, de 03 de junho de 1986, alterada pela Lei nº 5.278, de 29 de junho de 1990, e pela Lei nº 
5.331, de 19 de novembro de 1990 c/c art. 34, caput, da Lei nº. 5.701/1993”.

João Pessoa, 27 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0266

 
O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 

11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 3949-15,
RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “a pedido” o 1º Sargento da PM, JOSÉ NA-

ZARENO BEZERRA, matrícula nº. 513.583-4 conforme o disposto do “art. 42, § 1º, da Constituição 
Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, c/c os art. 88, inciso 
I e 89, caput, da Lei nº. 3909/1977; combinado com o artigo 1º § 1º da Lei nº 4.816, de 03 de junho 
de 1986, alterada pela Lei nº 5.278, de 29 de junho de 1990, e pela Lei nº 5.331, de 19 de novembro 
de 1990 c/c art. 34, caput, da Lei nº. 5.701/1993”.

João Pessoa, 27 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0267

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 

11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 0531-17,
RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “a pedido” o 1º Sargento da PM, ISRAEL 

BERNARDO, matrícula nº. 515.336-1 conforme o disposto do “art. 42, § 1º, da Constituição Federal 
de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, c/c os art. 88, inciso I e 89, 
caput, da Lei nº. 3909/1977; combinado com o artigo 1º § 1º da Lei nº 4.816, de 03 de junho de 
1986, alterada pela Lei nº 5.278, de 29 de junho de 1990, e pela Lei nº 5.331, de 19 de novembro 
de 1990 c/c art. 34, caput, da Lei nº. 5.701/1993”.

João Pessoa, 27 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 274

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferi-
das pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 0142-21,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a ANALI FRANKLIN DE MIRANDA, bene-

fi ciária do ex-servidor falecido ANTONIO FERNANDES MEDEIROS, matrícula nº. 078.611-0, 
com base no art. 19, § 2º, alínea “a”, da Lei nº. 7.517/2003, a partir da data do requerimento (art. 
74, inciso II, da Lei nº. 8.213/1991), em conformidade com o art. 40, §7º, inciso II, da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº. 41 de 31.12.03 c/c Emenda Constitucional 
Estadual nº 47/20.

João Pessoa, 22 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0268

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 7635-12,

RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “a pedido” o 1º Sargento da PM, GIVANIL-

DO CANDIDO DE FRANÇA, matrícula nº. 512.854-4 conforme o disposto do “art. 42, § 1º, da 
Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, c/c os 
art. 88, inciso I e 89, caput, da Lei nº. 3909/1977; combinado com o artigo 1º § 1º da Lei nº 4.816, 
de 03 de junho de 1986, alterada pela Lei nº 5.278, de 29 de junho de 1990, e pela Lei nº 5.331, de 
19 de novembro de 1990 c/c art. 34, caput, da Lei nº. 5.701/1993”.

João Pessoa, 28 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº. 278

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferi-
das pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 1412-20,

RESOLVE
 Art. 1° - Retifi car a Portaria P - nº. 070, publicada no D.O.E. em 28/02/2020, a qual 

passará a ter a seguinte redação:
Conceder PENSÃO TEMPORÁRIA a JOÃO PIERRE ALVES DE LIMA, bene-

fi ciário do ex-servidor falecido, EMERSON THIAGO SOARES DE LIMA, matrícula nº. 524.853-
1, com base no art. 19, § 2º, “b”, da Lei nº. 7.517/2003, a partir da data da habilitação (art. 76º, caput, 
da Lei  nº 8.213/1991), em conformidade com o art. 40, § 7º., II, e 8º. da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº. 41 de 31.12.03.

 João Pessoa, 23 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº. 279

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferi-
das pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 5687-20,

RESOLVE
Art. 1° - Retifi car a Portaria P - nº. 029, publicada no D.O.E. em 14/01/2021, a qual 

passará a ter a seguinte redação:
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a ITALAGITANIA SIMPLÍCIO DA SILVA, 

benefi ciária do ex-servidor falecido, FERNANDO MOURA DA SILVA FILHO, matrícula nº. 
515.759-5, com base no art. 19, § 2º, “a”, da Lei nº. 7.517/2003, a partir da data da habilitação (art. 76º, 
caput, da Lei nº 8.213/1991), em conformidade com o art. 40, § 7º., II, e 8º. da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº. 41 de 31.12.03.

João Pessoa, 23 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 280

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferi-
das pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 1522-21,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a ANTONIO JUSTINO SOBRINHO, benefi ciá-

rio da ex-servidora falecida ANGELA DE FATIMA CRUZ JUSTINO, matrícula nº. 126.865-1, com 
base no art. 19, § 2º, alínea “a”, da Lei nº. 7.517/2003, a partir da data do óbito (art. 74, inciso I, da Lei 
nº. 8.213/1991), em conformidade com o art. 40, §7º, inciso II, da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº. 41 de 31.12.03 c/c Emenda Constitucional Estadual nº 47/20.

João Pessoa, 26 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 281

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferi-
das pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 1463-21,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a MARIA CRISTINA ALVERGA LEAL DE 

FARIAS, benefi ciária do ex-servidor falecido HARLAN CARDOSO DE FARIAS, matrícula nº. 
526.966-1, com base no art. 50, § 5º, inciso I, da Lei nº. 6.880/1980, com redação dada pela Lei nº 
13.954/2019, a partir da data do óbito (art. 74, inciso I, da Lei nº 8.213/1991), em conformidade com o 
art. 42, §1º, § 2º e § 3º da Constituição Federal c/c o art. 24-B, inciso I da Lei Federal nº 13.954/2019.

João Pessoa, 26 de abril de 2021.

PBPrev - Paraíba
Previdência
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 282

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, con-
feridas pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 
0981-21,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a LUCIA DE FATIMA CAVALCANTE DE 

ABRANTES, benefi ciária do ex-servidor falecido LASCIO LUIZ ABRANTES DE SENA, matrícu-
la nº. 070.677-9, com base no art. 19, § 2º, alínea “a”, da Lei nº. 7.517/2003, a partir da data do óbito 
(art. 74, inciso I, da Lei nº. 8.213/1991), em conformidade com o art. 40, §7º, inciso I, da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº. 41 de 31.12.03 c/c Emenda Constitucional 
Estadual nº 47/20.

João Pessoa, 26 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0294

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo 0906-21,

RESOLVE
Transferir para a Reserva Remunerada “a pedido” o 1º Sargento BM, JÚLIO DE 

OLIVEIRA PINTO FILHO, matrícula nº. 518.975-6, conforme o disposto do “art. 42, § 1º, da Cons-
tituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, c/c os art. 
88, inciso I e art. 89, alínea “a”, da Lei nº. 3909/1977, c/c artigo 1º, § 1º da Lei nº 4.816, de 03 de 
junho de 1986, alterada pela Lei nº 5.278, de 29 de junho de 1990, e pela Lei nº 5.331, de 19 de 
novembro de 1990 c/c art. 34, caput, da Lei nº. 5.701/1993 e em conformidade com o art. 8º da 
Lei nº 8.443/2007”.

João Pessoa, 28 de abril de 2021.
JOSÉ ANTONIO COÊLHO CAVALCANTI

Presidente da PBPREV  

21 5736-20 VERA LUCIA CASTRO ISIDRO 151.062-2

João Pessoa, 29 de abril de 2021.
JOSÉ ANTONIO COÊLHO CAVALCANTI

Presidente da PBPREV 

RESENHA/PBPREV/GP/ Nº 78 / 2021   

  O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III  do art.11 da Lei 7.517,  de 30 de dezembro de 2003. INDEFERIU A 
ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA(s) processo (s) abaixo relacionado (s):

PROCESSO                 INTERESSADO(A) C.P.F. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CF.

01 4794.20 ANTONIO IVAN PEDROSA 076.397.164-20 Art. 40, § 21

02 4835.20 LELIA DORES COUTINHO GOUVEIA 207.483.374-15 Art. 40, § 21

03 2612.20 WALKIRIA MARIA ANDRADE SALES 162.327.394-34 Art. 40, § 21

João Pessoa, 13 de abril de 2021

RESENHA/PBPREV/GP/ Nº 90 / 2021   

  O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III  do art.11 da Lei 7.517,  de 30 de dezembro de 2003. INDEFERIU A 
ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA(s) processo (s) abaixo relacionado (s):

PROCESSO                 INTERESSADO(A) C.P.F. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CF.

01 6175.20 TEREZINHA MEDEIROS 048.759.824-53 Art. 40, § 21

João Pessoa, 26 de abril de 2021

RESENHA/PBPREV/GP/Nº. 098/2021

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU 
o(s) PROCESSO(s) DE REVISÃO DE APOSENTDORIA, abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Matrícula

01 0718-21 MARIA LUCIA BARBOSA 115.644-6

02 5227-20 JOSEFA BARBOSA DE ANDRADE 073.060-2

João Pessoa, 29 de Abril de 2021.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº. 100/2021

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, INDEFE-
RIU o(s) PROCESSO(s) DE REVISÃO DE APOSENTADORIA, abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Matrícula

01 5868-20 CLEONE LIRA SANTOS 067.073-1

02 5826-20 DIANA GUEDES CAETANO 080.794-0

03 5820-20 LANIA MARIA DE MEDEIROS PORTO 098.517-1

04 5874-20 LUCIO FLAVIO SOUTO BATISTA 098.208-3

05 5928-20 MARIA DE FÁTIMA QUEIROZ CAMPOS 098.828-6

06 5922-20 MARIA DAS GRAÇAS MOTA MACIEL 099.803-6

07 5865-20 MARIA DO SOCORRO CHAGAS DE ALMEIDA 079.586-1

08 5513-20 MARIA DA PIEDADE PORTO DE VASCONCELOS 090.164-4

09 5912-20 MIRTES MARIA MELO DE ARAÚJO 096.391-7

10 5917-20 MARIA DALVA FORMIGA DE ALMEIDA ROCHA 080.097-0

11 5737-20 MARIA ANUNCIADA CAMARA DE QUEIROZ 082.589-1

12 5879-20 MARGARETE GLAUMA DE BRITO NEVES 066.670-0

13 5913-20 MARIA RIZONETE DA SILVA 150.330-8

14 5733-20 MARIA NORMA SUELI PINTO COSTA 082.469-1

15 5837-20 NARNY FERREIRA DE OLIVEIRA SOUZA 092.804-6

16 6071-20 NEUSA MARIA MENEZES DE LIMA 129.178-5

17 5919-20 ODILA RIBEIRO GUEDES IZIDRO 080.833-4

18 6121-20 RITA MARIA DE SOUSA SILVA 150.708-7

19 5856-20 ROBERTO DA SILVA GUERRA 126.917-8

20 5857-20 SILVIA WANDERLEY CIRNE 150.903-9

PORTARIA Nº 50  PGE, DE 19 DE ABRIL DE 2021

Estabelece proposta padronizada de transação em execução fi scal, e 
dá outras providências.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelos incisos I e XI do caput, e pelo §1º, todos do artigo 9º da Lei Complementar nº 86 de 1º de 
dezembro de 2008; CONSIDERANDO, o disposto nos artigos 35 a 40 da lei federal nº 13.140, de 26 
de junho de 2015; e CONSIDERANDO o que determina o artigo 7º da Lei Estadual nº 11.258, de 28 
de dezembro de 2018;

R E S O L V E,
Art. 1º. As execuções fi scais não tributárias, devidamente ajuizadas até o exercício 

de 2014, poderão ser submetidos a transação, nos termos desta portaria, mediante adesão do devedor a 
proposta padronizada, desde que homologada judicialmente.

§1º. Índice único de deságio, aquele defi nido pelo art.1º do Decreto Estadual nº 
36.146, de 02 de setembro de 2015, nos termos da redução máxima fi xada pelo §20 do art.100, da 
Constituição Federal. 

§2º. O Procurador do Estado ao qual o feito for distribuído fi ca autorizado a celebrar 
acordo direto padronizado com devedor de execução fi scal não tributária, mediante aplicação do de-
ságio de 40% (quarenta por cento) sobre o valor devido atualizado do crédito para pagamento à vista.

Art. 2º. O benefício estabelecido no artigo anterior é condicionado ao seguinte:
I – o processo deve ter natureza de execução fi scal e ter sido ajuizado até o dia 31 de 

dezembro de 2014;
II – a proposta padronizada deve ser apresentada pelo devedor, através de petição de 

seu Advogado ou Defensor, no processo judicial, até o dia 30 de junho de 2021;
III – o devedor deverá:
a) obter o valor atualizado da dívida para o dia em que for realizar a proposta;
b) depositar em conta judicial o valor devido à vista , em até 10 (dez) dias, contados 

da intimação judicial do aceite do exequente; atualizando novamente a dívida para a data do depósito;
IV – o depósito judicial, vinculado ao processo e à disposição do Juízo, deve represen-

tar o valor atualizado da dívida, com todos os acréscimos cobrados pela Procuradoria Geral do Estado, 
aplicado unicamente o deságio 40% referido no artigo 1º;

V – a transação, quando homologada judicialmente, promoverá conversão do depósito 
em renda e encerrará o processo de execução fi scal.

Parágrafo único. As atualizações referidas nas alíneas “a” e “b” do inciso III devem 
ser obtidas pelo devedor por documento ofi cial emitido pelo NRC (Núcleo de Recuperação de Crédito 
da PGE), diretamente ou por consulta em nrc@pge.pb.gov.br, e juntadas ao processo judicial.

Art. 3º. Caso a dívida tenha sido submetida a parcelamento ou pagamento parcial 
anterior à publicação desta Portaria, o disposto no artigo anterior referir-se-á ao residual a adimplir.

Art. 4º. Fica aprovado o anexo único como integrante desta Portaria.
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
João Pessoa, 19 de abril de 2021

EXMO(A). SR.(A) JUIZ(ÍZA) DE DIREITO DA PRESENTE VARA E CO-
MARCA DO ESTADO DA PARAÍBA

_________________________, Executado(a), já qualifi cado(a) nos autos, com CPF/
CNPJ n° ________________________ vem respeitosamente, à douta presença de Vossa Excelência, 
pelo Advogado/Defensor que a presente subscreve (procuração anexa), para requerer a aplicação do art. 
7º da Lei Estadual nº 11.258, de 28 de dezembro de 2018; nos termos que seguem.

1.A parte EXECUTADA declara que reconhece a dívida e pretende honrá-la mediante de-
pósito à vista em conta remunerada à disposição desde Douto Juízo, via DJO - Depósito Judicial Identifi cado. 

2.Para tanto, compromete-se a:
2.a) depositar o valor integral atualizado cobrado pela PGE (Procuradoria Geral do 

Estado), conforme FDA (Ficha de Detalhamento) anexa, aplicando apenas o índice único de deságio de 
40%(quarenta por cento), nos termos do art. 7º da Lei Estadual nº 11.258, de 28 de dezembro de 2018, 
nos termos da seguinte proposta: 
CDA a transacionar:
CDA nº 123.45678-90

Pagamento proposto
Integral e à vista, via DJO.
 

Valor Originário da CDA na emissão 
R$ ____________________________

Valor Atual em Aberto 
- inclusive sucumbência (V)
R$ ____________________________

Valor Atual a Depositar após o deságio
(T = 0,6*V)
R$ ____________________________

Obs:
1) os valores aqui referidos serão novamente 
atualizados na data de depósito; 

2.b) juntar nova FDA (Ficha de Detalhamento) da dívida, atualizando o crédito para a 
data exata em que for realizado o depósito integral nestes autos;

2.c) renunciar a todo e qualquer direito de questionar, ainda que indiretamente, o pre-
sente crédito, em qualquer grau ou instância.

3.Portanto requer que seja ouvida previamente a Fazenda Estadual e, com o aceite 
desta, homologue esta proposta.

4. Respeitosamente, pede Deferimento.

João Pessoa (PB), ____     de  _________ de 2021.
________________________________  

Advogado / Defensor

Publicada no Diário Ofi cial de 20 de abril de 2021. Republicada por incorreção.

PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO
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LICITAÇÕES - EXTRATOS - LICENÇAS - TERMOS - ATAS

SECRETARIA DE ESTADO DA  ADMINISTRAÇÃO
COMISSÃO ESTADUAL DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS

PUBLICAÇÃO DE ATOS PÚBLICOS                                            João Pessoa, 29 de abril de 2021.

Encaminhamos para o arquivo o processo administrativo abaixo relacionado, posto que o servidor en-
contra-se com a situação regularizada, haja vista, comprovação documental inserida aos autos.

Nº Nº PROCESSO MATRÍCULA NOME
01 21.002.851-3 912.096-3 BEETHOVEN ANACLETO DE ALMEIDA

               
PUBLIQUE-SE, ARQUIVE-SE

Comissão Estadual de Acumulação de Cargos
Thiago César Cavalcanti de Miranda Coelho

Presidente

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DA PARAÍBA – CAGEPA

Extrato da Ata da 1ª Assembleia Geral Ordinária – AGO 2021 da 
Companhia de Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA, realizada no 
dia 23 de abril de 2021.

Extrato da Ata da 1ª Assembleia Geral Ordinária da Companhia de Água e Esgotos da Paraíba – CAGEPA. 
1. Data, Hora e Local de Realização: Realizada no dia 23 de abril de 2021, às dez horas, na sede social 
da Companhia de Água e Esgotos da Paraíba — CAGEPA, situada na Av. Feliciano Cirne, n° 220, Bairro 
de Jaguaribe, na cidade de João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba. 2. Aviso e Convocação: O Aviso 
aos Acionistas publicados no Diário Ofi cial do Estado da Paraíba e jornal A União nos dias 13, 16 e 17 
de março do corrente ano e Edital de Convocação publicados no Diário Ofi cial do Estado da Paraíba e 
jornal A União nos dias 09, 10, e 13 de abril do presente ano. 3. Participantes: Compareceram à sessão 
a maioria, estando presente o acionista controlador, Governo do Estado da Paraíba, detentor de 99,98% 
(noventa e nove virgula noventa e oito por cento) do Capital Social com direito a voto representado pelo 
Procurador do Estado, senhor Fábio Andrade Medeiros. Registrou-se também a presença do senhor Alec-
sandro Gomes da Silva, Gerente de Controladoria, o senhor Carlos André Mousinho Medeiros, Presidente 
do Conselho Fiscal da Companhia e o senhor Marcus Vinícius Fernandes Neves, Diretor Presidente da 
Companhia. 4. Mesa Diretora: Fábio Andrade Medeiros - Presidente da Assembleia; Márcia Lauriano 
da Silva – Secretária da Assembleia. 5. Ordem do dia: 1. Examinar, discutir e votar sobre o Relatório 
da Administração e de Sustentabilidade e Demonstrações Contábeis acompanhadas do relatório emitido 
pelos Auditores Independentes, parecer do Conselho Fiscal e Manifestação do Conselho de Adminis-
tração, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020; 2.Destinação do lucro líquido do 
exercício 2020, conforme proposta da administração; 3.Eleição dos membros titulares e suplentes do 
Conselho Fiscal da Companhia; 4. Outros assuntos de interesse dos acionistas. 6. Publicações: Além 
das publicações do Aviso aos Acionistas e Edital de Convocação descritas no item 2 desta Ata, foram 
apresentados o Relatório de Administração e de Sustentabilidade, o Balanço Patrimonial, a Demonstração 
de Resultado, a Demonstração de Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido, a Demonstração do Fluxo de Caixa e a Demonstração do Valor Adicionado, complementadas 
por notas explicativas referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020, bem como o re-
latório emitido pelos auditores independentes, parecer do Conselho Fiscal e manifestação do Conselho 
de Administração, através de publicações no dia 15 de abril do corrente ano, páginas 60 a 79 do Diário 
Ofi cial do Estado da Paraíba e páginas 31 a 40 do jornal A União. 7. Deliberações: I. Passando ao item 
1 da Ordem do dia, foi aprovado sem restrições o Relatório da Administração e de Sustentabilidade e 
Demonstrações Contábeis acompanhadas do relatório emitido pelos Auditores Independentes, parecer 
do Conselho Fiscal e Manifestação do Conselho de Administração, referentes ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2020. II. Passando ao item 2 da Ordem do dia, foi aprovado sem restrições, a 
proposta da administração registradas na ata da 1ª reunião extraordinária da diretoria executiva realizada 
no dia 23 de março de 2021 e na ata da 3ª reunião ordinária do conselho de administração realizada no 
dia 26 de março de 2021, que tratam sobre a proposta da deliberação sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício, constituindo  reserva de contingência afi m de mitigar do risco operacional existente em 
virtude do atendimento a legislação que regula o setor de saneamento (lei n° 11.445/07 e projeto de lei 
n° 4.162/19) III. Passando ao item 3 da Ordem do dia, foram eleitos para comporem o Conselho Fiscal, 
para cumprir mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária de 2022, conforme os requisitos das 
Leis n°6.404/1976 e n°13.303/2016, as seguintes pessoas: para membros efetivos do conselho fi scal: 
Gleydson Farias Bronzeado, Francisco Xavier Monteiro da Franca, Daniel Henrique de Sousa Lyra e 
Carlos André Mousinho Medeiros. Para membros suplentes do conselho fi scal: Áurea Bustorff  Feodrippe 
Quintão, Mario Nicola Delgado Porto, Paulo Germano da Costa Alves e Ana Patrícia Guedes de Souza 
IV. Passando ao item 4 da Ordem do dia, está autorizado a publicação da ata a que se refere esta As-
sembleia Geral Ordinária com a omissão das assinaturas dos acionistas. 8. Encerramento e Assinaturas: 
Finalmente, o senhor Presidente franqueou a palavra e, como ninguém quisesse fazer uso dela, encerrou 
os trabalhos relativos à 1ª Assembleia Geral Ordinária – AGO 2021 pelo tempo necessário à lavratura da 
presente ata e a seguir assinada pelo presidente da mesa, e por mim, Márcia Lauriano da Silva, secretária 
da assembleia. João Pessoa, 23 de abril de 2021. Ata original encontra-se arquivada na Junta Comercial 
deste Estado, registrada sob o nº 20210308370 datado em 27 de abril de dois mil e vinte e um.       

Marcia Lauriano da Silva
Secretária da Assembleia

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DO ESTADO DA PARAÍBA

CONSULTA PÚBLICA PARA DISCUTIR A CRIAÇÃO 
DAS MICRORREGIÕES DE ÁGUA E ESGOTOS

A Secretaria de Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio Ambientetorna público que se encon-
tra em Consulta Pública o anteprojeto de lei complementar estadual para instituir as microrregiões de 
águas e esgotos no Estado da Paraíba, com o objetivo de colher contribuições quanto à instituição das 
microrregiões de águas e esgoto do Alto Piranhas, Espinharas, Borborema e Litoral do Estado da Paraíba.
Destacamos que a Lei federal nº 14.026/2020 introduziu mudanças signifi cativas no marco legal do 
saneamento básico (Lei nº 11.445/2007 – LNSB), dentre elas a previsão de metas de universalização 
dos serviços de abastecimento de água (99% da população atendida) e de esgotamento sanitário (90%) 
até 2033 (art. 11-B da LNSB) ou se as condições econômico-fi nanceiras não forem favoráveis, até 2039.
Desta feita, o Governo do Estado da Paraíba, no âmbito das atribuições previstas pelo art. 25, §3º, da 
Constituição Federal, vislumbra a regionalização como uma das ferramentas para promover a integração 
municipal, viabilizar ganhos de escala e assegurar recursos para o atingimento das metas de universali-
zação previstas no marco legal de saneamento.
Com efeito, a proposta de regionalização submetida à consulta pública abrange a formatação de 4 (quatro) 
microrregiões (Alto Piranhas, Espinharas, Borborema e Litoral), cuja estrutura leva em consideração, 
dentre outros aspectos, a delimitação das bacias hidrográfi cas, a divisão da infraestrutura operacional 
dos serviços de saneamento básico, bem como as particularidades sociais, econômicas e políticas dos 

Companhia de Água e
Esgotos do Estado da Paraíba

CONSULTA PÚBLICA

A T A

Secretaria de Estado
da Administração

ATO PÚBLICO

territórios envolvidos. Ainda, a divisão proposta abarca, em cada microrregião, pelo menos uma das re-
giões metropolitanasde forma a assegurar escala sufi ciente para a prestação dos serviços. Os Municípios 
componentes de cada Microrregião estão listados no Anexo do Anteprojeto de Lei submetido à consulta 
pública e podem também ser visualizados em formato de mapa.
Salienta-se que cada Microrregião é uma autarquia microrregional, constituída pela seguinte estrutura de 
governança: (i) Colegiado Microrregional, instância máxima decisória da autarquia; (ii) o Comitê Técni-
co, responsável por apreciar previamente matérias relevantes que serão discutidas no Colegiado; (iii) o 
Conselho Participativo, composto por membros da sociedade civil e destinado a viabilizar a participação 
popular e a transparência nos processos decisórios da Microrregião; e, por fi m (iv) o Secretário-Geral, 
representante legal da autarquia microrregional.
Desta forma, convidamos a todos os interessados, especialmente os profi ssionais do setor de saneamento 
e recursos hídricos, a participarem da Consulta Pública deste anteprojeto, que fi cará disponível no sítio 
eletrônico pelo período de 30 (trinta) dias até 30 de maio de 2021 no seguinte link: https://paraiba.pb.gov.
br/diretas/secretaria-de-infraestrutura-dos-recursos-hidricos-e-do-meio-ambiente
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COMUNICADO
 O Governo do Estado da Paraíba, por meio da Secretaria de Estado da Saúde, da Secretaria de Estado da 
Administração – SEAD e da Escola de Serviço Público do Estado da Paraíba – ESPEP, no uso de suas 
atribuições legais, informaque por problemas técnicosa publicação do Resultado Preliminar previs-
tapara oDiário Ofi cial do Estadona data de 29 de abril de 2021 – Suplemento, será disponibilizada/
publicizada na noite de 01 de maio de 2021. Diante disto, haverá alteração na data de Interposição 
de Recurso: prevista para o dia 03 de maio de 2021 e; o Resultado Final na data prevista de 08 
maio de 2021, conforme abaixo subscreve:
15. CRONOGRAMA PREVISTO
1ª ETAPA
Divulgação Resultado Preliminar (D.O.E 
29/04/2021

Disponibilizado/publicizado apenas na data 01 de maio 
de 2021 (noite)

Interposição de Recurso 03 de maio de 2021 
Divulgação do Resultado Final 08 de maio de 2021

João Pessoa, 29 deabril de 2021. 
COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

Ivanilda Matias Gentle – Presidente 
Maria das Graças Aquino Teixeira da Rocha – SEAD 

Thamires de Lima Felipe Nunes – ESPEP 
Cleide Campoy - SES

Kercya Vieira de Sousa – SES
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